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Resumo
Propomos neste texto a reavaliação do conceito de responsabilidade social, principalmente quando é 
apropriado pelas empresas jornalísticas e de entretenimento midiático, no que diz respeito ao problema 
da concentração dos meios, fortalecimento do entretenimento e da liberdade de “empresa” contra a li-
berdade de expressão. O resultado é uma cobertura jornalística sobre os fatos da criminalidade e violên-
cia em que não se distingue o que “interessa ao público” do que é de fato de “interesse público”.
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1.	 O conceito de responsabilidade 
social

Para abordar o tema responsabili-
dade social da mídia e segurança pú-
blica, resolvi seguir a lógica do título 
e começar pela noção de responsabili-
dade social, articulando-a, em segui-
da, ao campo midiático. Ao abordar 
o tema balanço social, Francisco Via-
na (2001), ressalta que a prática e a 
expressão não foram cunhadas pelos 
exegetas da globalização, mas sua se-
mente vem de uma encíclica do Con-
cílio Vaticano II, a Mater et Magister, 
de 1961. Suas proposições foram pos-
tas em prática por empresários cris-
tãos europeus e depois disseminados 
na cultura empresarial norte-america-
na. No Brasil, o tema começou a re-
percutir em 1977, num decálogo de 
empresários cristãos. Cito um tre-
cho: “Estamos convencidos de que a 
empresa, além de sua função econô-
mica de produtora de bens e serviços, 
tem função social que se realiza atra-
vés da promoção dos que nela traba-
lham e na comunidade onde deve or-
ganizar-se”.2

Hoje, no Brasil, uma das institui-
ções que defende a bandeira da res-
ponsabilidade social empresarial é o 
Instituto Ethos, que congrega empre-
sas de todo o Brasil. O Ethos define 
a responsabilidade social empresarial 
como

uma forma de conduzir os ne-
gócios que torna a empresa par-
ceira e co-responsável pelo de-
senvolvimento social. A empresa 
socialmente responsável é aque-
la que possui a capacidade de 
ouvir os interesses das diferentes 
partes (acionistas, funcionários, 
prestadores de serviço, fornece-
dores, consumidores, comunida-
de, governo e meio ambiente) e 
conseguir incorporá-los ao plane-
jamento de suas atividades, bus-
cando atender às demandas de 
todos, não apenas dos acionistas 
ou proprietários.3

Segundo o Ethos, a responsabilida-
de seria distinta da filantropia porque 
o alvo é toda a cadeia produtiva mais 
a comunidade. Enquanto esta última 

1	 Artigo resultado de conferência na Me-
sa-redonda “Responsabilidade social da 
mídia e segurança pública”, do I Seminá-
rio “Segurança Pública e Mídia”, realiza-
do pelo Instituto de Pesquisa e Estudos em 
Segurança Pública (IPESP)/SSPDC-UFSC e 
Laboratório de Estudos das Violências (LE-
VIS)/UFSC, promovido pela Secretaria de 
Estado da Segurança Pública e Defesa do 
Cidadão (SSPDC) e Universidade Federal 
de Santa Catarina. Hotel Maria do Mar, Flo-
rianópolis, 22 -23 setembro de 2005.

2	 Francisco Viana. De cara com a mídia. 
São Paulo: Negócio Editora, 2001, p. 96.

3	 Cf. o item “perguntas freqüentes” no si-
te do Instituto Ethos. [http://www.ethos.
org.br/DesktopDefault.aspx?TabID=3344&
Alias=Ethos&Lang=pt-BR].
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teria como fim somente a comunida-
de externa. Outro aspecto relevante, e 
que vou retomar em minha fala é a re-
lação entre ética e responsabilidade so-
cial. Ainda nas proposições do Institu-
to Ethos,

A ética é a base da responsabili-
dade social, expressa nos princí-
pios e valores adotados pela orga-
nização. Não há responsabilidade 
social sem ética nos negócios. Não 
adianta uma empresa pagar mal 
seus funcionários, corromper a 
área de compras de seus clientes, 
pagar propinas a fiscais do gover-
no e, ao mesmo tempo, desenvol-
ver programas voltados a entida-
des sociais da comunidade. Essa 
postura não condiz com uma em-
presa que quer trilhar um cami-
nho de responsabilidade social. É 
importante haver coerência entre 
ação e discurso.4

Portanto, em minha argumen-
tação, haverá sempre um retorno à 
questão da ética e do interesse públi-
co em torno da responsabilidade so-
cial da mídia em função da Seguran-
ça Pública.

2.	 Responsabilidade social e mídia

Contudo, é preciso colocar algu-
mas ressalvas. Quando o próprio cam-
po jornalístico cobre a área de res-
ponsabilidade social, o faz sobre uma 
ótica do denuncismo e da tragédia ou 
sucumbe às estratégias das empresas e 
suas assessorias que concorrem entre si 
para fazer visível suas ações responsá-
veis, pois isso gera dividendos simbóli-
cos e materiais no mercado. É a avalia-
ção de jornalistas que participaram do 
debate “Jornalismo e Responsabilida-
de Social – Onde está a notícia?”, pro-
movido pela ONG Ijor e pelo Senac-
SP, em 2004.5 Um dos participantes, 

Marco Piva, da Newswire Comuni-
cação, lançou uma questão pertinen-
te para pensarmos a responsabilida-
de social empresarial. “A RSE muda 
de fato as estruturas de dominação 
e de relações sociais?” Ele mesmo dá 
uma resposta na forma de exemplo: 
“Montadoras podem investir em pro-
jetos culturais ou no apoio a crianças 
em situação de risco, e isso é positivo, 
mas nunca vão investir em projetos de 
melhoria do transporte público”.6 Ou 
seja, na maioria dos casos as empre-
sas atuam com responsabilidade social 
em áreas outras do que naquelas em 
que seus produtos tem impacto direto. 
É necessário, portanto, cobrar a res-
ponsabilidade social empresarial ten-
do em conta a responsabilidade histó-
rica dessas empresas. O que me levou 
a indagar sobre a responsabilidade so-
cial histórica das empresas de mídia; e 
nem precisamos ir muito longe. Como 
a ética deve ser a base da responsabi-
lidade social – a prática da vivência e 
seguimento de valores estabelecidos 
como o “bom” exercício da profissão 
– não pode ser isolada das condições 
materiais do modelo e da prática da 
mídia e de suas repercussões sociais. 
Destaco aqui três aspectos destas con-
dições materiais de produção e circu-
lação da comunicação midiática bra-
sileira.

a)	 Concentração da mídia e da au-
diência. Temos hoje menos de dez 
grandes grupos de mídia no Brasil. Os 
grupos de meios eletrônicos atuam em 
várias áreas: tv aberta, rádio, internet, 
tv a cabo e agora tv por celular. Há 
uma concentração vertical e horizon-
tal da propriedade dos meios.7 A Glo-
bo hoje tem 50% da audiência televisi-
va e 70% do faturamento publicitário. 
Esse descompasso foi acentuado pela 
tentativa dos governos militares de ter 
alcance nacional de suas informações, 
difundindo um “milagre brasileiro” – 
“hoje a festa é sua, hoje a festa é nos-
sa, é de quem quiser” e do governo da 
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8	 Rede Globo no Brasil. Disponível em [ht-
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9	 LIMA, Venício Artur de. Mídia: crise po-
lítica e poder no Brasil. São Paulo: Perseu 
Abramo, 2006.

10	 PNUD. Relatório do Desenvolvimento 
Humano 2002: aprofundar a democracia 
num mundo fragmentado. Lisboa, Mensa-
gem: 2002, p. 78.

abertura democrática – José Sarney, 
presidente, e ACM, ministro das tele-
comunicações – que distribuíram um 
grande número de concessões de TV e 
Rádio para políticos com interesses de 
defender ampliação do mandato. De-
pois FHC ampliou esse tipo de proce-
dimento com concessões públicas no 
encaminhamento do processo de re-
eleição. A Globo tem hoje 121 emis-
soras, sendo 116 afiliadas.8 A maior 
parte de nossa mídia está na mão de 
grupos políticos.9 Muitas de nossas 
rádios vendem/alugam horários para 
grupos ou radialistas, que se tornam 
apresentadores e departamento co-
mercial ambulante de seus progra-
mas. É difícil haver isenção, quando 
se é “jornalista” e vendedor de anún-
cios ao mesmo tempo. E Santa Cata-
rina é pródiga nesta prática, principal-
mente no radialismo.

b)	 Forte tendência dos grupos de 
mídia em fortalecer o entretenimento 
(cinema, música, novelas, etc) subsu-
mindo a informação jornalística aos 
seus interesses de promover os pro-
dutos de diversão. É o que o Relató-
rio de Desenvolvimento Humano de 
2002, em sua análise sobre a mídia, 
chamou de infotenimento, ao apontar 
a mudança de foco das notícias para o 
entretenimento no serviço público de 
radiodifusão.10 Exemplo: tratamento 
dado pela Rede Globo ao lançamento 
da telenovela América e os programas 
como Vídeo Show, Fantástico e Faus-
tão que enfatizam o enfoque nas cele-
bridades da globo e de seus programas 
de entretenimento. Na Record, SBT e 
Rede TV temos programas que usam 
a forma jornalística para produzir fo-
focas de bastidores das estrelas. Nisso, 
os telejornais vez por outra embarcam. 
Temos como exemplo a cobertura do 
lançamento dos perfumes da modelo 
e herdeira de rede de hotéis Paris Hil-
ton. O culto às celebridades é vigente.

c)	 Sob a égide de defender a liber-
dade de expressão, as empresas de comu-

nicação têm defendido habilmente a li-
berdade de empresa, ao desqualificar o 
debate sobre a criação da ANCINAV 
– Agência Reguladora do Cinema e 
do Audiovisual – a criação do CFJ – 
Conselho Federal de Jornalistas – e da 
aprovação da Lei de Comunicação So-
cial. Um exemplo de má fé informati-
va: a Veja, a Globo, a Folha de São Pau-
lo e toda a mídia alegou que o ato de o 
presidente da República entregar para 
o congresso um projeto de lei criando 
o CFJ era uma tentativa do executivo 
de controlar a imprensa. Fato: o pro-
jeto de lei foi elaborado pela categoria 
dos Jornalistas, representada pela Fe-
naj, e o executivo apresentou o projeto 
porque, por lei, o CFJ é uma autarquia 
e somente o executivo pode apresentar 
projetos de criação de autarquias. E, 
infelizmente, os jornalistas já estabe-
lecidos nessas grandes empresas, com 
seus grandes salários, não estão preo-
cupados com a categoria jornalística, 
mas em defender seus altos e influen-
tes postos. Principalmente porque em 
muitos meios, uma parte dos que atu-
am no jornalismo, não tem diploma 
de jornalista.

3.	 Responsabilidade social da mídia

É neste cenário que devemos pen-
sar a responsabilidade social da mídia. 
Um cenário em que prevalece a lógica 
empresarial sobre a da responsabilida-
de social. É o que transparece no arti-
go de Jorge Maranhão, publicado no 
Monitor Mercantil, de novembro de 
2000, mas infelizmente ainda atual. 

A novela que deveria entreter, 
educa o cidadão para a urba-
nidade, o telecurso que deveria 
educar, dramatiza a lição formal 
da escola; o telejornal, que deve-
ria dar notícias, promove campa-
nhas de desmobilização civil re-
petindo nossa inevitável vocação 
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nal diário. São Paulo: Contexto, 2003, p. 
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para a violência, injustiça e de-
sordem. Novidade mesmo, no-
tícia e lazer combinados, parece 
que só mesmo nos intervalos dos 
comerciais...11

Ao contrário, temos organizações 
como a ANDI (Agência de Notícias 
dos Direitos da Infância) que acredi-
tam nessa responsabilidade social da 
mídia. E para isso faz pesquisas, reali-
za observatórios da mídia e promove o 
agendamento social dos meios jorna-
lísticos, a exemplo da pesquisa Mídias 
e Drogas, em que avaliou o tratamen-
to do tema pela imprensa brasileira, de 
agosto de 2002 a julho de 2003. Fo-
ram 49 grandes jornais brasileiros e 22 
veículos de mídia jovem. Fica claro no 
texto da ANDI a preocupação com o 
papel central que desempenha hoje a 
mídia e a cobrança que deve fazer a so-
ciedade para a mudanças em suas prá-
ticas de cobertura jornalística.

Diante do papel central da mí-
dia na construção de um debate 
público efetivo no que se refere à 
consolidação das prioridades da 
agenda social, acreditamos que 
o fato de vozes hoje muitas vezes 
abafadas pelo preconceito e pela 
ignorância passarem a ter sua 
vez na imprensa contribuirá não 
apenas para uma reflexão mais 
madura e equilibrada de toda a 
sociedade, mas para a real imple-
mentação dessas novas políticas 
em relação às Drogas.12

A ANDI aponta que há muitos 
exemplos de coberturas que fogem de 
uma lógica “alarmista” ou “policiales-
ca”, que dificultam uma pauta de qua-
lidade. Mas na cobertura jornalística 
em geral, “raramente os textos extra-
polam as histórias pessoais e o viés da 
violência, fragilizando os conteúdos 
que levariam a uma maior contextua-
lização da questão em suas diversas es-

feras e prejudicando as possibilidades 
de ampliação do debate”.13

Portanto, uma responsabilidade 
social da mídia pede que a ética seja 
a base, de fato. E não uma ética utili-
tária, subjugada a práticas empresarias 
pautadas na noção de vender mais jor-
nais, ter maior audiência ou maior al-
cance, com fins de aumentar sua parti-
cipação nas verbas publicitárias. É essa 
lógica de mercado, que encara a notí-
cia simplesmente como produto à ven-
da e gera absurdos como o caracteri-
zado pelo jornalista Ricardo Noblat 
como “crime de estelionato” na pro-
dução de manchetes e títulos jornalís-
ticos. São os títulos “quentes” que exa-
geram e “vendem” o que a notícia não 
oferta. “Para títulos assim”, diz Noblat, 
“invoque-se o 171”. O artigo do códi-
go penal brasileiro que tipifica o crime 
de estelionato. Comenta Noblat:

Quantos títulos não passam uma 
falsa concepção da notícia que 
encabeçam? São, pois, títulos 
fraudulentos. Podem até estimu-
lar a leitura da notícia. Mas en-
ganam os leitores porque eles não 
encontram na notícia o que o tí-
tulo lhes prometeu.14

Não seria uma prática coerente de 
ética e de responsabilidade social, pre-
ocupar-se menos em vender jornais 
com “títulos 171”, deixando de lesar 
o leitor? Tratar temas como seguran-
ça pública e drogas deixando de lado o 
tom “alarmista” ou “policialesco” que 
banaliza e fetichiza o crime e a violên-
cia? Cobrir de modo claro os aconteci-
mentos políticos, sem ficar ao sabor do 
disse-me-disse, do jogo político, sem 
provas cabais? Ao contrário a lógica 
empresarial da responsabilidade social 
vem se realizando na ótica denuncia-
da pelos jornalistas citados acima: as 
empresas são responsáveis socialmen-
te por áreas que não fazem parte da 
área de impacto social do seu produ-
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Janeiro: Record, 2003, p. 388-389.

17	 Luiz Weis. Polícia é polícia, bandido 
é bandido – e jornalista devia ser jorna-
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19	 Jorge Maranhão. E a mídia? Também 
pensa que o crime compensa?. O Globo 
-12/07/1999. Acessado em 20/09/2005 no 
site Voz do Cidadão. [http://www.avozdoci-
dadao.com.br/artigo_crime.htm].

to. Um bom exemplo é o programa 
de responsabilidade social do Jornal 
Correio Braziliense, denominado de 
“Correio Braziliense Solidário”. Seu 
objetivo é minorar as contradições so-
ciais a partir de assistência a creches, 
orfanatos, Hospital do Câncer e ins-
tituições que atendem soropositivos, 
para suprir carências materiais como 
colchões, alimentos e computadores.15 
Fica questão: é este tipo de responsa-
bilidade social que esperamos de nos-
sos meios de comunicação de massa? 
Basta então ter projetos para cuidar de 
praças, de creches, de reservas ambien-
tais, de reciclar seu lixo entre outras, 
para termos uma responsabilidade so-
cial da mídia? Vejamos alguns aspec-
tos em que é possível discutir a práti-
ca e a responsabilidade dos meios de 
comunicação de massa em sua relação 
com o campo da segurança pública.

4.	 Responsabilidade social da mídia e 
segurança pública

O jornalista José Arbex JR. relata 
um fato paradoxal da cobertura mi-
diática sobre a questão da segurança 
pública. Os integrantes de uma dele-
gação da Polícia Militar de Alagoas 
participaram de um intenso programa 
de Direitos Humanos com novas pers-
pectivas de trabalho da PM junto à co-
munidade. Voltado para a educação, o 
projeto trouxe resultados significati-
vos de diminuição da violência local, 
inclusive com dezenas de processos de 
desocupação de terras sem nenhum 
tipo de enfrentamento. Mas os meios 
de comunicação de massa não deram 
importância a esse tipo de trabalho. 
Como descreve Arbex JR.

O detalhe mórbido, segundo os 
integrantes da delegação da PM, 
é o fato de que a imprensa nada 
divulga sobre essa experiência; 
em compensação, jornalistas e fo-

tógrafos ficam de “plantão” cada 
vez que “ farejam” sinais de vio-
lência no ar. “Se algum de nós 
der uma declaração no estilo 
´Rambó , pode ter certeza de que 
receberá total cobertura da mí-
dia. Mas nossas atividades diá-
rias, de um trabalho integrado 
com a comunidade, não mere-
ce sequer um comentário”, relata 
um tenente.16

Claro, não podemos negar que 
nessa tensão entre policiais e mídia, 
a PM busca a cumplicidade do jorna-
lismo tradicional e de programas sen-
sacionalistas para dar visibilidade às 
suas ações, muitas vezes pirotécnicas. 
Luiz Weis, em artigo no Observatório 
da Imprensa, caracteriza como inad-
missível a forma como o jornalista Cé-
sar Tralli, da Rede Globo, participou 
do “circo armado pela Polícia Federal 
ao chegar a São Paulo com o filho de 
Paulo Maluf, Flávio”.17 Segundo Weis, 
Tralli teria usado boné da Polícia Fe-
deral durante a operação e ajudado a 
pilotar o helicóptero da corporação. E 
finaliza “Não é preciso lembrar a nin-
guém que polícia é polícia, bandido é 
bandido – e jornalista deveria ser jor-
nalista.”18

Nessa relação complexa em que a 
sociedade fica refém, Jorge Aragão, 
em artigo publicado em O Globo no 
ano de 1999, já questionava “se as eli-
tes políticas e econômicas querem de 
fato combater exemplarmente o crime 
no país”.19 Para ele, a mídia anda histé-
rica. O noticiário está pródigo de deli-
tos e delinqüências, que transbordam 
do espaço da editorial de Polícia e ocu-
pa as editorias de Nacional e Política. 
Aragão, especialista em estudos de mí-
dia e segurança pública, é enfático em 
criticar os efeitos dessa histeria:

E quando qualquer cidadão re-
solve cobrar a sua (dela) respon-
sabilidade social no fenômeno da 
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violência fica sem espaço para se 
manifestar. Juntam-se as auto-
ridades federais e estaduais e a 
pauta das soluções encontradas é 
sempre o mesmo ramerrão de in-
vestir mais no aparelho repressivo 
do estado.20

Uma das proposições de Aragão, 
para um equilíbrio da cobertura so-
bre segurança pública seria “balan-
cear o noticiário denuncista e catas-
trofista de toda sorte de delinqüência 
contra a pessoa e a propriedade, e so-
bretudo contra o patrimônio público, 
com o noticiário sobre suas punições 
exemplares”.21 Para o jornalista Ricar-
do Noblat um outro grave problema é 
a “pressa” com que os jornalistas bus-
cam “verdades” e a “pressa” como apu-
ram e transmitem aos leitores. Noblat 
enfatiza que

A pressa é a culpada, nas re-
dações pelo aniquilamento de 
muitas verdadaes, pela quanti-
dade vergonhosa de pequenos e 
grandes erros que borram as pá-
ginas dos jornais e pela superfi-
cialidade de textos que desesti-
mulam a reflexão. Apurar bem 
exige tempo.22

Foi a pressa na busca, na apuração e 
transmissão da “verdade”, que levou ao 
resultado que conhecemos da Escola de 
Base, na Aclimação, em São Paulo. A 
imprensa divulgou uma série de repor-
tagens, em março de 1994, denuncian-
do abuso sexual de alunos. As matérias 
eram baseadas em fontes como a polí-
cia, laudos médicos e depoimentos de 
pais e alunos. Na quarta-feira (14/09), 
a Rede Globo foi condenada na 7ª Câ-
mara de Direito Privado do Tribunal 
de Justiça de São Paulo, a pagar R$ 
1,35 milhão aos três autores da ação. 
Também já foram condenados no caso 
Escola de Base os jornais Folha de São 
Paulo, Estadão e a revista Isto É.23

5.	 Algumas considerações sobre a 
relação mídia e violência

O presidente do sindicato dos jor-
nalistas do Rio de Janeiro Aziz Filho, 
em artigo no Observatório da Impren-
sa, destaca o histórico da promiscuida-
de entre delegacias e redações, de jor-
nalistas que também eram policiais, e 
ressalta que hoje há um tratamento es-
petacularizado do tema. No texto, ele 
apresenta dados de uma pesquisa so-
bre mídia e violência.

A pesquisa “Mídia e violência – 
Como os jornais retratam a vio-
lência e a segurança pública no 
Brasil”, realizada pelo Centro 
de Estudos da Segurança e Cida-
dania (Cesec), da Universidade 
Candido Mendes, mede este fe-
nômeno em números. Os pesqui-
sadores analisaram 2.514 textos 
de nove jornais das três maiores 
capitais da Região Sudeste – São 
Paulo, Rio de Janeiro e Belo Ho-
rizonte – publicados entre maio 
e setembro de 2004. Concluíram 
que a metade do espaço (48,2%) 
destinado à cobertura da vio-
lência nos nove jornais enfoca-
va eventos ocorridos no Rio de 
Janeiro, ficando a outra metade 
para fatos ocorridos nos demais 
26 estados do país.24

Integrante do Cesec, Aziz Filho, 
destaca que a pesquisa apontou que 
a maioria dos textos analisados teve 
como foco as forças de segurança 
(40,5%), o ato violento (21%) e o des-
dobramento do ato violento (16,2%). 
Em resumo: a individualização dos fa-
tos e ausência de reflexão. Para o jor-
nalista, isto é fruto da indisposição da 
mídia em encarar a segurança pública 
como prioridade, apesar dos números 
alarmantes de vítimas.

O jornalista e pesquisador do Ce-
sec propõe maior transparência no tra-
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tamento do tema da violência. Segun-
do Aziz Filho,

É preciso criar regras transparen-
tes para coleta e divulgação dos 
dados sobre violência e elevar o 
status do tema na academia, na 
mídia e nas instâncias de repre-
sentação política. A redução dos 
prazos de tramitação dos pro-
cessos disciplinares nas institui-
ções policiais poderia contribuir 
para a redução da impunidade, 
o grande combustível do crime. 
O compromisso maior dos gesto-
res públicos com a continuidade 
dos projetos de segurança tam-
bém seria um reforço considerá-
vel no combate à criminalidade, 
assim como mais investimentos 
em estudos sobre a enorme com-
plexidade assumida pela expan-
são da violência na sociedade 
brasileira.25

Para uma responsabilidade social 
da mídia em relação à segurança pú-
blica é preciso discernir, como apon-
ta Ricardo Noblat entre o que interessa 
ao público e o que é de interesse públi-
co.26 Estimular os baixos instintos do 
ser humano pode interessar a uma ex-
pressiva fatia do público e aumentar a 
venda de um jornal ou ampliar a audi-
ência de uma emissora, mas a que pre-
ço para a sociedade?

Um problema ético hoje para nós e 
para os jornalistas, é que nessa realida-
de da mídia espetáculo, fica demons-
trado que cada vez mais nossa postu-
ra é de espectadores, ao acompanhar 
a realidade política e social pela tela, 
um espetáculo fantasma. Precisamos 
retomar os instrumentos da ação polí-
tica concreta nos espaços políticos que 
cada vez mais abandonamos: a praça 
pública, a câmara de vereadores, os es-
critórios municipais, as associações de 
bairro, as organizações sindicais etc. 
Nos rendemos à visibilidade midiáti-

ca. Parece que a responsabilidade com 
os acontecimentos sociais ficaram a 
cargo do jornalismo: ele que tem que 
investigar, questionar, conferir, avaliar 
a ação política, a segurança pública. 
Pergunto: podemos deixar tamanha 
responsabilidade somente nos ombros 
desses cidadãos?

O jornalista e professor Francisco 
José Karam relata pesquisa divulga-
da na Espanha, em 1994, que revela 
a opinião de jornalistas em postos de 
direção (diretores, editores e responsá-
veis por programas de televisão) sobre 
a independência da informação. Pelo 
levantamento, 51,7% dos jornalistas 
afirmaram ser limitada pelos poderes 
econômicos; 50% consideram que a 
limitação é imposta pela própria em-
presa, 40% pela publicidade e 40% 
pelo governo.27

Fica a questão: será que nossos te-
lejornais, jornais, revistas, programas 
radiofônicos oferecem um suprimento 
de informações sobre o problema da 
violência, das políticas de segurança 
pública, suficientes para que o cidadão 
possa formar o quadro de conheci-
mento completo acerca das pretensões 
em disputa, das diferenças entre elas e 
dos sujeitos que as representam? Será 
que as informações que nos chegam 
pela mídia permitem formar uma opi-
nião politicamente qualificada e su-
ficiente para garantir o exercício das 
prerrogativas da cidadania?

Na TV aberta do Brasil, o que pro-
lifera hoje são os formatos que rom-
pem a fronteira entre o telejornalismo 
e o entretenimento. Como assevera o 
pesquisador e jornalista Muniz So-
dré, há um apelo crescente à estética 
do grotesco, em formatos populares-
cos hegemônicos. Temos, segundo So-
dré, dois padrões predominantes de 
programação: o esteticamente “clean”, 
limpo, (jornalismo que vira ficção) 
bem comportado em termos morais 
e visuais e sempre fingindo jogar pelo 
lado da “cultura”; e o do grotesco, que 
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desenvolvem as estratégias mais agres-
sivas pela hegemonia da audiência.28

Esse modelo estético grotesco tem 
três aspectos, segundo Muniz Sodré:

a)	 Suscita um riso massivo, mas 
cruel em que antigos objetos de in-
dignação (miséria, opressão, falta de 
solidariedade e descaso dos poderes 
públicos etc) recaem na indiferença 
generalizada. Pode-se rir de tudo. E o 
que vemos hoje? O próprio jornalismo 
espetaculariza a violência, que nas-
ce nas grandes desigualdades sociais e 
nos mecanismos de impunidade gene-
ralizados, mas na mídia se banaliza e 
se reproduz.

b)	 Decorre que a impotência hu-
mana, política ou social de que tan-
to se ri é imaginariamente compen-
sada pela visão de sorteios e prêmios, 
financiados pelos patrocinadores co-
merciais dos programas. Temos assim 
princesas por um dia, casa feliz, sessão 
premiada, as loterias estaduais e fede-
rais, megasenas e tudo mais. A falta de 
um Estado responsável e de uma eco-
nomia equilibrada, que não garantem 
mais o bem-estar coletivo é amenizada 
por jogos que envolvem a providência 
e o destino.

c)	 Terceiro, segundo Muniz So-
dré, o grotesco chocante – prepon-
derante nas programações televisivas 
para a grande massa – permite ence-
nar o povo e, ao mesmo tempo, man-
tê-lo à distância. Dão-se voz e imagem 
a ignorantes, ridículos, patéticos, vio-
lentados, disformes, aberrantes, para 
mostrar a crua realidade popular, sem 
que o choque daí advindo chegue às 
causas sociais, mas permaneça na su-
perfície irrisória dos efeitos de audiên-
cia ou cartase.

E muitas empresas de mídia, locais 
e regionais, têm entrado nessa lógica. 
Reproduz-se a miséria humana a títu-
lo de “denúncia”, mas de fato temos 
uma instrumentalização da pobreza e 
da miséria em função de efeitos de au-

diência ou de criar um impacto de que 
o comunicador é o “herói” do povo, 
que soluciona seus problemas mais 
prementes. O Estado compactua com 
isso, pois na mídia se resolvem proble-
mas isolados. É fácil para um comuni-
cador criticar o governo por um pro-
blema individual, em que esse sujeito é 
espetacularizado e dá audiência, como 
também é simples para os governan-
tes aparecerem na visibilidade da TV 
para resolver, de modo personalizado 
e midiático, aquele único caso, cuja vi-
sibilidade pelo espetáculo faz crer que 
todos os problemas semelhantes estão 
resolvidos. Assim, as causas sociais da 
pobreza, da violência, do desempre-
go, da fome, da desigualdade econô-
mica, da prostituição, da corrupção 
política e econômica continuam a se 
perpetuar. Logo, dentro desse jogo é 
um desafio diário para o jornalismo, 
na perspectiva de uma responsabilida-
de social, situar-se dentro de valores de 
um dever-ser jornalísticos e do cum-
primento das prerrogativas da profis-
são, garantindo sua autonomia.

Abstract
	 We intend in this text the reevaluation 
of the social responsibility concept, main-
ly when it is appropriate for the journalis-
tic and medias entertainment companies, 
in the means of the problem of the me-
dium’s concentration, strengthen of en-
tertainment and of the freedom of “com-
pany” against the liberty of speech. The 
result is a journalistic covering of crime 
and violence facts where what “it interests 
the public” it is not distinguished from 
what is of “public interest” in fact.
Key-words: journalism, medias, social re-
sponsibility, public security.
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